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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 

0190.0/2019 

 

Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, 

que "Institui o Programa de Habitação 

Popular do Estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências", com o fim de 

priorizar o atendimento à mulher vítima de 

violência doméstica. 

 

Autora: Deputado Rodrigo Minotto 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

I – RELATÓRIO 

 

    Trata-se de projeto de lei que altera a Lei Complementar nº 

422, de 2008, que "Institui o Programa de Habitação Popular do Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências", com o fim de priorizar o atendimento 

à mulher vítima de violência doméstica. 

A matéria é de extrema relevância para a sociedade catarinense.  

Ocorre que o projeto cria cota de 4% das unidades de conjuntos 

habitacionais para mulheres vítimas de violência doméstica nos programas de 

habitação popular. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA 

do Projeto de Lei nº 0190.0/2019 para a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social através da Secretaria da Casa Civil.  

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0190.0/2019 

 

Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, 

que "Institui o Programa de Habitação 

Popular do Estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências", com o fim de 

priorizar o atendimento à mulher vítima de 

violência doméstica. 

 

Autor: Deputado Rodrigo Minotto 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que altera a Lei Complementar nº 

422, de 2008, que "Institui o Programa de Habitação Popular do Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências", com o fim de priorizar o atendimento 

à mulher vítima de violência doméstica. 

O projeto foi lido na sessão do dia 18 de junho de 2019 e foi 

distribuído no mesmo nesta Comissão. 

No dia 16 de agosto fiz requerimento de diligência à Secretaria 

de Estado do Desenvolvimento Social que foi aprovado por unanimidade nesta 

Comissão. 

As. Fls. 09-27 retornou a resposta da diligência do Governo do 

Estado. 

A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão, para 

análise e apreciação da proposição, exercendo sua função legislativa e 

fiscalizadora, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

É o relatório. 
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    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

A proposta deste projeto pretende reservar percentual mínimo de 

4% das vagas de unidades habitacionais do Programa de Habitação Popular do 

Estado de Santa Catarina para mulheres vítimas de violência domestica. 

A matéria não é de competência legislativa privativa do Poder 

Executivo e não é de competência legislativa privativa da União, sendo de 

competência comum da Assembleia Legislativa nos termos do art. 39 da CE. 

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social em parecer de 

fls. 12-14 diz que o “Projeto de Lei nº 0190.0/2019 não contraria o interesse 

público, pelo contrário, beneficia toda sociedade, como medida de proteção à 

mulher vítima de violência doméstica, e, está em consonância com a 

Constituição Federal e com a Lei nº 11.340/2006.”. 

O projeto de lei apresentado é constitucional e legal. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do 0190.0/2019, devendo seguir seus trâmites regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 

1 
 

 
 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0190.0/2019 
 
 
“Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, 
que „Institui o Programa de Habitação 
Popular do Estado de Santa Catarina e 
estabelece outras providências‟, com o fim 
de priorizar o atendimento à mulher vítima 
de violência doméstica.” 
 
Autor: Deputado Rodrigo Minotto 
Relator: Deputado Fabiano da Luz 

 
 
 
I – RELATÓRIO 
 

 

Cuida-se da proposta legislativa, de iniciativa do Deputado Rodrigo 

Minotto, acima identificada, que visa alterar a Lei Complementar nº 422, de 2008, 

que “Institui o Programa de Habitação Popular do Estado de Santa Catarina”, com o 

objetivo de priorizar o atendimento à mulher vítima de violência doméstica. 

 

Da Justificação ao texto proposto (fl. 03), extrai-se o seguinte: 
 

Trata-se de proposta que pretende destinar o percentual de 4% 
(quatro por cento) das unidades habitacionais, reservadas dentro de 
critérios específicos instituídos pela Secretaria de Estado da 
Assistência Social Trabalho e Habitação, às mulheres que, 
comprovadamente por meio de Boletim de Ocorrência expedido pela 
Delegacia de Polícia, tenham sido vítimas de violência doméstica. 
 
Tal medida permite assegurar uma alternativa para o recomeço da 
vida da mulher que sofre violência, bem como garantir o resgate de 
sua dignidade e a perspectiva de uma vida nova, longe da opressão, 
humilhação e constrangimento, vividos nessas situações de 
agressão. 
 

[...] 
 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 18 de 

junho de 2019 e, posteriormente, encaminhada à Comissão de Constituição e 
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Justiça, na qual, preliminarmente, foi aprovada diligência à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social (fl. 05), para manifestação acerca da proposição legislativa 

em comento.  

 

Em consequência disso, acostou-se aos presentes autos o Parecer 

nº 223/2019, remetido pela Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social, manifestando-se favorável ao PL nº 0190/2019, porquanto 

a matéria não contraria o interesse público e, sim, traz benefícios a toda sociedade, 

bem como está em consonância com a Constituição Federal e a Lei nacional nº 

11.340/2006 ─ “Lei Maria da Penha” (fls. 12/14).  

 

A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública, por meio do Parecer nº 086/2019, encaminhou manifestação da Delegacia-

Geral da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, expondo que não se opõe ao 

teor do Projeto de Lei, entretanto, salienta que o Boletim de Ocorrência é apenas 

uma notícia passível de infração penal, não comprova por si a ocorrência de uma 

agressão.  

 

Na sequência, o Projeto de Lei foi aprovado na Comissão de 

Constituição e Justiça, na reunião do dia 24 de setembro de 2019 (fls. 29/31). 

 

Finalmente, o Projeto de Lei aportou nesta Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, na qual me foi designada a sua relatoria, na forma 

regimental. 

 

É o relatório. 

 

 

 

II – VOTO 

 

 

Da análise dos autos, no âmbito desta Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, com enfoque nas disposições contidas nos arts. 80 

e 144, III, ambos do Regimento Interno, constato que a normativa almejada atende 

ao interesse público, tendo em vista que contribuirá para proporcionar segurança e 
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uma vida mais digna à mulher vítima de violência. Assim, não vislumbro nenhum 

óbice à aprovação da matéria neste Parlamento. 

 

Ante o exposto, no âmbito deste Colegiado, com fundamento no art. 

144, III, do Rialesc, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0190.0/2019, 

conforme aprovado na Comissão precedente. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
 
 

Deputado Fabiano da Luz 
               Relator 
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Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 310 – Gab. 106-A 
CEP 88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone (48) 3221 2689 – Fax 3221 2690 
E-mail: adadeluca@alesc.sc.gov.br  

 

 

 
    
 
 
                      PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0190.0//2019 

 
 

 
                                                                      
Altera a Lei Complementar n°422 de 2008 
que “Institui o Programa de Habitação 
Popular do Estado de Santa Catarina e 
estabelece outras providências”, com o 
fim de priorizar o atendimento à mulher 
vítima de violência doméstica. 
. 

 
                                         
 
                                         Autor: Deputado Rodrigo Minotto 
                                         Relatora: Deputada Ada Faraco de Luca 
 
 
                           
                            
                       I – RELATÓRIO: 
 
                         Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Paulinha com a 
pretensão alterar a Lei Complementar n°422 de 2008 que “Institui o Programa de 
Habitação Popular do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências”, 
com o fim de priorizar o atendimento à mulher vítima de violência doméstica. 
                        
                        Como presidente desta Comissão de Direitos Humanos, avoquei a 
relatoria deste projeto de lei com base no artigo 128, inciso VI, do Regimento 
Interno. 
 
                         O projeto de lei em questão quando tramitando na Comissão de 
Constituição e Justiça e houve o pedido de diligência externa  (fls 0.5) com o objetivo 
de ouvir a Secretaria do Desenvolvimento Social e posteriormente aprovado por 
unanimidade naquela comissão e também na Comissão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público. 
 
                   
                     É relatório. 
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Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 310 – Gab. 106-A 
CEP 88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone (48) 3221 2689 – Fax 3221 2690 
E-mail: adadeluca@alesc.sc.gov.br  

 

 
 
               
 
 
               II – VOTO 
 
                       
               Da análise dos autos, no âmbito desta Comissão, a qual cabe exercer a 
sua função legislativa e fiscalizadora, observando o enfoque a assuntos atinentes à 
família e à mulher, art. 76, inciso VIII do Regimento Interno. 
 
              Tendo em vista que a norma almejada atende o interesse público e se torna 
mais uma ferramenta para que a mulher vitima consiga quebrar o ciclo da violência 
que vem sofrendo,não vislumbro nenhum óbice à aprovação da matéria. 
 
             Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei º0190.0/2019, 
conforme aprovado na Comissão precedente. 
           
                       
                Sala de Comissão, 
 

                 

 

               Deputada Ada Faraco de Luca 

                               Relatora 
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VOTO VISTA AO PROJETO DE LEI No 0190.0/2019 
 

 Trata-se de Projeto de Lei que tem por objetivo destinar 
4% das unidades referentes ao Programa de Habitação Popular do Estado de 
Santa Catarina, alterando-se, para isso, a Lei Complementar no 422/2008, que o 
instituiu. 

 
Parabeniza-se o colega parlamentar pela preocupação que 

teve em elaborar o presente projeto. No entanto, com a devida vênia, faz-se 
importante algumas ponderações, antes dos membros desta Comissão proferirem 
seus votos e darem seguimento ao feito.  

 
Ao considerar que os homens também são vítimas de 

violência doméstica, apresenta-se voto vista no sentido de sugerir a alteração do 
termo “mulher” para “pessoas”, de modo que se apresenta uma proposta de 
Emenda em que, além da mencionada alteração, faz-se outras sutis correções. 
Assim, garantir-se-á a habitação para qualquer indivíduo que esteja em situação 
vulnerável, passando pelo terrível e, infelizmente, comum, drama de conviver com 
a violência e outros tipos de abuso deflagrados no contexto doméstico.  

 
A respeito do tema, vale citar parte de uma pesquisa 

veiculada no jornal Gazeta do Povo, no dia 18 de junho de 2019, escrita por Luan 
Sperandio, a qual apontou: 

 
No Reino Unido, estima-se que ocorram 720 mil casos de violência 
doméstica contra homens todos os anos. Isso significa que os homens 
representam 40% das vítimas de todos os casos de violência doméstica 
naquele país. A maior parte das agressões, contudo, não é denunciada. 
 
Como em geral homens são fisicamente mais fortes do que as mulheres, 
a sociedade entende que eles têm mais chance de impedirem uma 
agressão vinda de uma mulher. Essa ideia, no entanto, desconsidera que 
mulheres violentas frequentemente usam instrumentos como facas e 
tesouras nas agressões físicas. 
 
Vale ressaltar ainda que as agressões psicológicas podem causar muitos 
danos. E, nesse sentido, é raro homens procurarem ajuda médica. Muitos 
deles, aliás, não compreendem que podem ser vítimas de uma agressão 
por parte de uma mulher. 
 
A sociedade parece não perceber que o abuso nas relações conjugais 
independe de gênero. A violência doméstica contra os homens é um tabu. 
Tanto que a ManKind Initiative, uma das principais entidades a 
enfrentarem o problema, aponta que 80% dos homens atendidos dizem 
que nunca contaram o que passaram a ninguém.1 

                                                        
1 Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/ideias/homens-tambem-sao-vitimas-de-
violencia-domestica-e-nao-ha-lei-para-protege-los/ 
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A matéria, motivada pelo pronunciamento feito por uma 

colega Deputada desta Casa, em maio de 2019, após o assassinato do Coronel da 
Polícia Militar Silvio Gomes Ribeiro, 54 anos, com um golpe de haltere na cabeça, 
supostamente vindo de sua esposa, traz índices relevantes, os quais devem ser 
levados em consideração, motivo pelo qual disponibiliza-se impressão anexada aos 
autos.   

 
Afirmou-se, por meio da pesquisa, que nos países latinos 

a situação é ainda pior. Para reforçar citou-se os dizeres da professora da Escola 
Nacional de Assistência Social do México – UNAM, Nelia Tello, a qual informa que 
é muito comum o silêncio por parte dos homens que sofrem com violência 
doméstica, por receio do julgamento, de serem vistos como “menos homens” 
porque sofreram agressão por parte de uma mulher, por isso as próprias vítimas 
buscam acobertar os episódios. Além disso, ressalta que, entre os casais que têm 
filhos, há a possibilidade de perda da guarda ou afastamento das crianças, o que 
certamente é um fator adicional para que homens evitem denúncias. 

 
Partindo dessa realidade, a Lei no 11.340/06, conhecida 

como Lei Maria da Penha, apesar de ter expresso em seus dispositivos, que se 
trata de uma garantia legal destinada às mulheres vítimas de violência, tem sido 
utilizada por diversos Juízes, dos Tribunais superiores inclusive, por analogia, aos 
homens. 

 
Referida Lei prevê que o poder público desenvolverá 

políticas que visem garantir os direitos humanos, assegurando, dentre outras 
garantias, o direito à moradia, já previsto na Constituição Federal (artigo 6o), no rol 
dos direitos sociais.  

 
Dessa forma, é importante, já que se incluirá um novo 

dispositivo ao Programa em apreço, que o amparo se estenda também aos 
homens. Ainda mais se for levado em consideração os casais homoafetivos. Assim, 
atender-se-á, de fato, o interesse público, retirando a vítima, independentemente 
do seu gênero, do ambiente de violência imposto pelo agressor, proporcionando-
lhe segurança e estabilidade para uma vida digna.  

 
Por falar em vida digna, aproveita-se esta discussão para 

lembrar que não é demais mencionar, cabe ao Estado e às forças de segurança a 
ele subordinadas darem maior atenção também a um fenômeno que vem 
assolando cidades no Brasil inteiro há reiterados anos: o tráfico que, por meio da 
violência armada, está expulsando moradores de habitações populares como as do 
programa Minha Casa Minha Vida. Casos ocorridos em Criciúma, Joinville,  
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Chapecó e Palhoça podem ser verificados na matéria que segue2 no link disponível 
na nota de rodapé e exigem uma postura mais contundente de todos os que orbitam 
na seara pública. 

 
Ante o exposto, com base nos artigos 76, VII e VIII, do 

RIALESC, vota-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei no 0190/2019, nos termos 
da Emenda que segue em anexo, no âmbito desta Comissão. 

 
Sala da Comissão 

 
 

Deputado Jessé Lopes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                        
2 Disponível em: http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/08/moradores-do-minha-casa-minha-
vida-sao-expulsos-por-criminosos.html  

P
ág

in
a 

37
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
0.

0/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 

 4 

 
 

 
EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

 
 

PROJETO DE LEI PL/0190/0/2019 
 

 
Altera a Lei Complementar no 422, de 2008, que “Instituiu 
o Programa de Habitação Popular do Estado de Santa 
Catarina e estabelece outras providências”, com o fim de 
priorizar o atendimento à pessoa vítima de violência 
doméstica. 
 
 
Art. 1º Fica acrescentado o art. 2º-D à Lei Complementar no 

422. De 25 de agosto de 2008, com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º-D A pessoa vítima de violência doméstica inscrita no 

processo de seleção para ocupar uma unidade de conjunto habitacional em área 
urbana ou rural, de que trata o inciso I do art. 2º, concorrerá a todas as vagas, 
sendo reservado, no mínimo, o percentual de 4% (quatro por cento) das unidades 
em face da classificação dos candidatos, respeitadas as demais condições gerais 
estabelecidas no processo de seleção. 

 
Parágrafo único. Para efeitos dessa Lei, a agressão deverá 

ser comprovada por meio de Boletim de Ocorrência (B.O.), expedido pela 
Delegacia de Polícia, e/ou outros meios de prova, tais como: no caso da mulher, 
estar inserida no Programa de Assistência à Mulher Vítima de Violência, e/ou 
relatório de encaminhamento e acompanhamento elaborado pelo Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS ou outro Órgão de 
referência de atendimento à vítima de violência. (ND)” 

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Sala das Sessões, 

 
Deputado Rodrigo Minotto 

P
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• ASSEMBLEIA LEGISLATIVA V DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DA DEPUTADA 
ANA CAMPAGNOLO 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

PROJETO DE LEI Nº 0190.0/2019 

"Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, que 
"Institui o Programa de Habitação Popular do 
Estado de Santa Catarina e estabelece outras 
providências", com o fim de priorizar o 
atendimento à mulher vitima de violência 
doméstica." 

Art. 1° Fica acrescentado o art. 2º-D à Lei Complementar nº 422,de 
25 de agosto de 2008, com a seguinte redação: 

"Art. 2º-D A mulher vítima de violência doméstica inscrita 
no processo de seleção para ocupar uma unidade de conjunto habitacional 
em área urbana ou rural, de que trata o inciso I do art. 2°, concorrerá a 
todas as vagas, sendo reservado, no mínimo, o percentual de 4% (quatro 
por cento) das unidades em face da classificação das candidatas, 
respeitadas as demais condições gerais estabelecidas no processo de 
seleção. 

§1°. Para efeitos dessa Lei, a mulher deverá estar inserida 
no Programa de Assistência à Mulher Vítima de Violência, e a agressão 
comprovada por meio de decisão judicial a qual tenha sido estabelecida a 
aplicação de medidas protetivas, bem como relatório de encaminhamento 
e acompanhamento elaborado pelo Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS) ou outro órgáo de referência de atendimento â 
mulher vitimizada. 

§2°. Sendo verificada e comprovada a prática de 
denuniciação caluniosa ou fraude para ser beneficiada no processo de 
seleção para ocupar unidade de conjunto habitacional a que trata o caput 
deste artigo, deverá ser efetuado o cancelamento de sua inscrição, 
ficando impossibilitada de realizar nova inscrição 'por um período de 05 

Gabinete Dep. Ana Campagnolo 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08 
88020-900 - Florianópolis - se - Brasil 
ana@alesc.sc.gov.br 
Telefone: (48) 3221-2686 
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• ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
• DO F.STADO DE SANTA CATAR! NA 

GABINETE DA DEPUTADA 
ANA CAMPAGNOLO 

(cinco) anos, bem como ser realizada a desocupação imediata do imóvel 
em caso de já ter sido beneficiada, sem prejuizo de ser apurada sua 
responsabilidade civil e criminal, além do ressarcimento por eventuais 
perdas e danos." 

Sala das sessões, 31 de março de 2021 

Deputada Estadual 

Gabinete Dep. Ana Campagnolo 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08 
88020-900 - Florianópolis - se - Brasil 
ana@alesc.sc.gov.br 
Telefone: (48) 3221-2686 
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~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
- DO F.STADO DF. SANTA CATARINA 

GABINETE DA DEPUTADA 
ANA CAMPAGNOLO 

JUSTIFICATIVA 

Nobres legisladores desta respeitável Casa Legislativa. 

Conforme se depreende do art. 339 do Código Penal brasileiro: 

"Dar causa à instauração de inquérito policial, de 
procedimento investigatório criminal, de processo judicial, 
de processo administrativo disciplinar, de inquérito civil ou 
de ação de improbidade administrativa contra alguém, 
imputando-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato 
ímprobo de que o sabe inocente: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
§ 1° - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se 
serve de anonimato ou de nome suposto. 
2° - A pena é diminuída de metade, se a imputação é de 
prática de contravenção." 

Este crime, também conhecido popularmente como denunciação caluniosa, 
ganhou notoriedade após a discussão provocada pela acusação de estupro contra o 
jogador de futebol Neymar Jr. que chegou até o Congresso Nacional. Foram 
apresentados cinco projetos de lei (PLs) na Câmara dos Deputados que aumentam a 
punição para denúncia caluniosa de crimes contra a dignidade sexual. 

Além disso, é crescente, principalmente em tempos de pandemia, o número de 
denuncias caluniosas entre casais para afastar o cônjuge dos filhos, quando estes 
existem, configurando também ato ilícito de alienação parental, onde quem sofre são 
as crianças. 

Aproveitando a oportunidade que traz o presente Projeto de Lei apresentado 
pelo nobre Deputado Rodrigo Minotto, apresento esta emenda para que o projeto 
possa adequar-se as necessidades de proteção da sociedade catarinense em face de 
eventuais manobras ilegais com único intuito de locupletar-se indevidamente as custas 
do Estado. 

Sala das sessões, 31 de março de 2021 

Gabinete Dep. Ana Campagnolo 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08 
88020-900 - Florianópolis - se - Brasil 
ana@alesc.sc.gov.br 
Telefone: (48) 3221-2686 
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